
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3258279 - ES (2026/0182850-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : EDIMILSON RIBEIRO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL.  INVIABILIDADE DE EXAME DE VIOLAÇÃO
CONSTITUCIONAL  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL SEM COTEJO ANALÍTICO. FIXAÇÃO DE VALOR
MÍNIMO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL (ART. 387, IV, CPP) EM
CRIME  CONTRA  A  DIGNIDADE  SEXUAL/VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu parcialmente
de recurso especial e, com fundamento no art. 34, XVIII, "b", do RISTJ e na Súmula n.
568/STJ, negou-lhe provimento.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em: (i) saber se é possível conhecer violação a
dispositivo constitucional em recurso especial, ainda que de forma reflexa; (ii) saber se
o dissídio jurisprudencial da alínea "c" do permissivo constitucional pode ser conhecido
sem o cotejo analítico exigido; e (iii) saber se, em casos de violência contra a mulher
praticados  no  âmbito  doméstico  e  familiar,  é  cabível  a  fixação  de  valor  mínimo de
indenização  por  dano  moral  com  base  no  art.  387, IV,  do  CPP,  mediante  pedido
expresso, independentemente de instrução probatória e sem indicação de quantia.

III. Razões de decidir
3. É vedado o exame de violação constitucional em recurso especial, ainda que a título
de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal
Federal.
4. O dissídio jurisprudencial não pode ser conhecido sem a demonstração do cotejo
analítico,  com comprovação  da  similitude  fática  e  da  adoção  de  soluções  jurídicas
divergentes, nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ.
5. Em casos de violência contra a mulher praticados no âmbito doméstico e familiar é
possível fixar valor mínimo indenizatório a título de dano moral com pedido expresso da
acusação  ou  da  parte  ofendida,  ainda  que  sem  especificação  da  quantia  e
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independentemente  de  instrução  probatória,  conforme  tese  firmada  em  recurso
repetitivo (Tema 983/STJ).
6. Constatada a existência de pedido expresso na denúncia, mantém-se a condenação
à reparação de danos morais.

IV. Dispositivo e tese
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 
1. O recurso especial não comporta exame de violação constitucional, ainda que para
fins de prequestionamento.
2. O conhecimento do dissídio jurisprudencial exige cotejo analítico, com demonstração
de similitude fática e soluções jurídicas divergentes, conforme o art. 1.029, § 1º, do CPC
e o art. 255, § 1º, do RISTJ.
3. É cabível fixar valor mínimo indenizatório por dano moral, com base no art. 387, IV,
do CPP,  nos casos de violência  contra  a  mulher  praticados no âmbito  doméstico e
familiar, havendo pedido expresso, ainda que sem quantificação e independentemente
de instrução probatória (Tema 983/STJ). 
Dispositivos relevantes citados:
CPP, art. 387, IV; CPP, art. 201, § 5º; CPC, art. 1.029, § 1º; RISTJ, art. 255, § 1º; RISTJ,
art. 34, XVIII, "b"; Súmula n. 568/STJ
Jurisprudência relevante citada:
STJ, Tema 983; STJ,  AgRg no REsp n.  2.001.544/RS, relator Ministro Teodoro Silva

Santos, Sexta Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 15/12/2023; STJ, AgRg no AREsp

n.  2.222.784/SP,  relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em

21/3/2023, DJe de  28/3/2023; STJ, AgRg no AREsp n.  2.458.142/SP, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 14/2/2024;

STJ,  AgRg no AREsp n.  1.441.689/PR, relator  Ministro Rogerio Schietti  Cruz,  Sexta

Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 31/8/2022; STJ, AgRg no REsp n. 2.146.492/SC,

relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 22/10/2025, DJEN de

29/10/2025; STJ,  AgRg no AREsp n.  2.243.495/TO, relator  Ministro Jesuíno Rissato

(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 23/2/2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao  agravo
regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 18 de agosto de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3258279 - ES (2026/0182850-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : EDIMILSON RIBEIRO DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL.  INVIABILIDADE DE EXAME DE VIOLAÇÃO
CONSTITUCIONAL  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL SEM COTEJO ANALÍTICO. FIXAÇÃO DE VALOR
MÍNIMO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL (ART. 387, IV, CPP) EM
CRIME  CONTRA  A  DIGNIDADE  SEXUAL/VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu parcialmente
de recurso especial e, com fundamento no art. 34, XVIII, "b", do RISTJ e na Súmula n.
568/STJ, negou-lhe provimento.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em: (i) saber se é possível conhecer violação a
dispositivo constitucional em recurso especial, ainda que de forma reflexa; (ii) saber se
o dissídio jurisprudencial da alínea "c" do permissivo constitucional pode ser conhecido
sem o cotejo analítico exigido; e (iii) saber se, em casos de violência contra a mulher
praticados  no  âmbito  doméstico  e  familiar,  é  cabível  a  fixação  de  valor  mínimo de
indenização  por  dano  moral  com  base  no  art.  387, IV,  do  CPP,  mediante  pedido
expresso, independentemente de instrução probatória e sem indicação de quantia.

III. Razões de decidir

3. É vedado o exame de violação constitucional em recurso especial, ainda que a título
de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal
Federal.
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4. O dissídio jurisprudencial não pode ser conhecido sem a demonstração do cotejo
analítico,  com comprovação  da  similitude  fática  e  da  adoção  de  soluções  jurídicas
divergentes, nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ.

5. Em casos de violência contra a mulher praticados no âmbito doméstico e familiar é
possível fixar valor mínimo indenizatório a título de dano moral com pedido expresso da
acusação  ou  da  parte  ofendida,  ainda  que  sem  especificação  da  quantia  e
independentemente  de  instrução  probatória,  conforme  tese  firmada  em  recurso
repetitivo (Tema 983/STJ).

6. Constatada a existência de pedido expresso na denúncia, mantém-se a condenação
à reparação de danos morais.

IV. Dispositivo e tese

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1. O recurso especial não comporta exame de violação constitucional, ainda que para
fins de prequestionamento.

2. O conhecimento do dissídio jurisprudencial exige cotejo analítico, com demonstração
de similitude fática e soluções jurídicas divergentes, conforme o art. 1.029, § 1º, do CPC
e o art. 255, § 1º, do RISTJ.

3. É cabível fixar valor mínimo indenizatório por dano moral, com base no art. 387, IV,
do CPP,  nos casos de violência  contra  a  mulher  praticados no âmbito  doméstico e
familiar, havendo pedido expresso, ainda que sem quantificação e independentemente
de instrução probatória (Tema 983/STJ). 

Dispositivos relevantes citados:

CPP, art. 387, IV; CPP, art. 201, § 5º; CPC, art. 1.029, § 1º; RISTJ, art. 255, § 1º; RISTJ,
art. 34, XVIII, "b"; Súmula n. 568/STJ

Jurisprudência relevante citada:

STJ, Tema 983; STJ,  AgRg no REsp n.  2.001.544/RS, relator Ministro Teodoro Silva

Santos, Sexta Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 15/12/2023; STJ, AgRg no AREsp
n.  2.222.784/SP,  relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em
21/3/2023, DJe de  28/3/2023; STJ, AgRg no AREsp n.  2.458.142/SP, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 14/2/2024;
STJ,  AgRg no AREsp n.  1.441.689/PR, relator  Ministro Rogerio Schietti  Cruz,  Sexta
Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 31/8/2022; STJ, AgRg no REsp n. 2.146.492/SC,
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 22/10/2025, DJEN de
29/10/2025; STJ,  AgRg no AREsp n.  2.243.495/TO, relator  Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 23/2/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (fls. 291/301) interposto por E R DOS S em face

de decisão monocrática de minha lavra (fls. 275/282), em que conheci do seu agravo
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para conhecer em parte do recurso especial e, com fundamento no art. 34, XVIII, "b", do

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ e na Súmula n. 568 do STJ,

negar-lhe provimento.

No presente regimental,  a defesa sustenta que a) não apontou uma violação

direta ao texto constitucional, mas sim indireta e reflexa; b) eventual falha ocorrida em

relação  ao  cotejo  analítico  não  impediria  o  conhecimento  do  recurso  com base  na

violação à norma infraconstitucional; e c) não houve em sede de denúncia o pedido

expresso com indicação do valor mínimo pretendido para a reparação do dano, o que

leva,  portanto,  à impossibilidade de apreciação e fixação do valor  a título de danos

morais, de ofício, pela autoridade judicante.

Requer a reforma da decisão monocrática e provimento do recurso especial.

É o breve relatório.

VOTO

De  plano,  o  agravo  regimental  deve  ser  conhecido,  pois  tempestivo,  com

impugnação da decisão agravada, nos limites da matéria contida no recurso especial.

Quanto  ao  mérito,  a  decisão  agravada  deve  ser  mantida  por  seus  próprios

fundamentos.

No que tange à suposta violação ao art. 5º, LV, da CF, não é possível conhecer

do  presente  apelo  nobre  (ainda  que  alegadamente  reflexa  e  indireta).  Conforme  é

cediço, o recurso especial é incabível para apreciação de violação de dispositivos e

princípios constitucionais, sob pena de usurpação da competência do STF.

Nos termos da jurisprudência desta Corte, “[é] vedada a análise de dispositivos

constitucionais  em  recurso  especial,  ainda  que  para  fins  de  prequestionamento  de

modo  a  viabilizar  o  acesso  à  instância  extraordinária,  sob  pena  de  usurpação  da

competência do Supremo Tribunal Federal”  (AgRg no REsp n.  2.001.544/RS, relator

Ministro  Teodoro  Silva  Santos,  Sexta  Turma,  julgado  em  12/12/2023, DJe  de

15/12/2023).

No mesmo sentido (grifou-se):

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.  VIOLAÇÃO  A
DISPOSITIVOS  E  A  PRINCÍPIOS  DE  EXTRAÇÃO
CONSTITUCIONAL. VIA INADEQUADA, AINDA QUE PARA
FINS  DE  PREQUESTIONAMENTO.  COMPETÊNCIA  DO
PRETÓRIO  EXCELSO.  PLEITO  ABSOLUTÓRIO.
REEXAME  DO  ACERVO  FÁTICO-PROBATÓRIO
DELINEADO  NOS  AUTOS.  INCIDÊNCIA  DO  ÓBICE
PREVISTO NA SÚMULA 7 DO STJ.

I - Não compete a este eg. Superior Tribunal se
manifestar sobre violação a princípios ou a dispositivos
de   extração   constitucional,   ainda   que   para   fins   de
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prequestionamento,   sob   pena   de   usurpação   da
competência do Pretório STF.

[...]
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no  AREsp n.  2.222.784/SP,  relator  Ministro

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 21/3/2023,
DJe de 28/3/2023.)

Ademais, verifica-se ser inviável o conhecimento do recurso especial no tocante

à interposição com fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional, uma vez que

o recorrente  não procedeu ao necessário  confronto  analítico  entre  os julgados,  nos

termos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC, e 255, § 1º, do RISTJ.

Destarte, o recurso especial não deve ser conhecido nesse ponto, pois não foi

feito o cotejo analítico entre os julgados, com a devida demonstração da similitude fática

entre eles e da aplicação de distinta solução jurídica. Não se considera comprovado o

dissídio jurisprudencial com mera transcrição de ementa ou trecho esparso do acórdão

paradigma, que não permite a constatação da alegada semelhança entre os julgados.

Nesse sentido, citam-se precedentes:

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
TRÁFICO  E  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO  DE
DROGAS.  CONDENAÇÃO  PELO  TRIBUNAL  A  QUO.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N.
182/STJ.  PELITO  DE  ABSOLVIÇÃO.  SÚMULA  7/STJ.
TRÁFICO  PRIVILEGIADO  INCOMPATÍVEL  COM  A
CONDENAÇÃO  POR  ASSOCIAÇÃO  AO  TRÁFICO.
SÚMULA 83/STJ. AUSÊNCIA DO NECESSÁRIO COTEJO
ANALÍTICO  ENTRE  OS  ACÓRDÃOS  APONTADOS.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

[...]
10. Por fim, não obstante a interposição do recurso

especial  fundado em dissídio jurisprudencial,  o recorrente
não  realizou  o  cotejo  analítico  entre  os  acórdãos
confrontados, limitando-se a transcrever trecho do acórdão
recorrido  e  a  ementa  do  acórdão  tido  como  paradigma.
Como é cediço na jurisprudência desta Corte Superior, não
se pode conhecer de recurso especial fundado na alínea "c"
do permissivo constitucional quando a parte recorrente não
realiza  o  necessário  cotejo  analítico  entre  os  acórdãos
confrontados,  a  fim  de  evidenciar  a  similitude  fática  e  a
adoção  de  teses  divergentes,  sendo  insuficiente  a  mera
transcrição  de  ementa.  Requisitos  previstos  no  art.  255,
§1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e
do art. 1.029, § 1º, do CPC. Divergência jurisprudencial não
demonstrada.

11. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no  AREsp n.  2.458.142/SP,  relator  Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca,  Quinta Turma,  julgado em
6/2/2024, DJe de 14/2/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 383 DO CPP.
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MUTATIO  LIBELLI.  NÃO  OCORRÊNCIA.  CASO  DE
EMENDATIO  LIBELLI.  DENÚNCIA  QUE  DESCREVE
MOLDURA  FÁTICA  COMPATÍVEL  COM  O  DELITO  DO
ART.  313-A DO  CP.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.
SIMILITUDE  FÁTICA  NÃO  DEMONSTRADA.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]
5.  Conforme  disposição  dos  arts.  1.029,  §  1º,  do

CPC, e 255, § 1º, do RISTJ, quando o recurso interposto
estiver  fundado  em  dissídio  pretoriano,  deve  a  parte
colacionar  aos  autos  cópia  dos  acórdãos  em  que  se
fundamenta  a  divergência,  bem  como  realizar  o  devido
cotejo  analítico,  demonstrando  de  forma  clara  e  objetiva
suposta  incompatibilidade  de  entendimentos  e  similitude
fática entre as demandas, o que não ocorreu na hipótese.

6.  No caso dos autos,  a  parte  limitou-se a indicar
julgado  desta  Corte  Superior  relacionado  a  outra  ação
penal  decorrente  da  mesma  operação  deflagrada  para
investigar  fraudes  na  concessão  de  benefícios
previdenciários  sem,  no  entanto,  realizar  o  devido  cotejo
analítico  para  demonstrar  a  similitude  fática  entre  os
julgados e a adoção de teses divergentes.

7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n.  1.441.689/PR,  relator  Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 23/8/2022,
DJe de 31/8/2022.)

Noutro passo, acerca da violação ao 387, IV, do CPP, o TRIBUNAL DE JUSTIÇA

DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO se manifestou nos seguintes termos do voto do

relator (grifou-se):

"Quanto ao apelo do órgão ministerial,  para que o
acusado   seja   condenado   pelos   danos   causados   à
ofendida, destaco que em que pesem os fundamentos
dispostos   na   sentença,   o   c.   STJ   firmou   a   tese   em
recurso repetitivo - Tema 983 -, que em casos como o
dos   autos,   basta   que   exista   pedido   expresso   do
Ministério Público nesse sentido, cabendo ao julgador
estabelecer o valor mínimo da indenização.

Ao  analisar   a  denúncia   (id.   12707394),   verifico
que foi expressamente requerida a condenação do réu
pelos   danos   causados   à   ofendida, nos  termos  do
art. 387, inc. IV, c/c art. 201, § 5º, ambos do CPP.

Assim,  condeno  o  acusado  a  reparar  os  danos
causados à ofendida.

Para  fixar  o  quantum  indenizatório,  deve  ser
considerado o  abalo emocional sofrido pela vítima, que
afirmou   em   seu   depoimento   especial   possuir   um
sentimento de profunda tristeza em relação ao réu, que
tinha como um pai, as condições econômicas da vítima
e   do   acusado,   bem   como   o   caráter   punitivo   e
pedagógico da reparação.

Desse  modo,  entendo  ser  proporcional  e  razoável
fixar o valor mínimo da indenização em R$ 5.000,00 (cinco
mil reais)." (fl. 205).
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O decidido  pelo  Tribunal  de  origem vai  ao  encontro  da  jurisprudência  desta

Corte,  que  definiu,  em  sede  de  recurso  repetitivo  (Tema  983),  que  nos  casos  de

violência contra a mulher praticados no âmbito doméstico e familiar, é possível a fixação

de valor mínimo indenizatório a título de dano moral, desde que haja pedido expresso

da  acusação  ou  da  parte  ofendida,  ainda  que  não  especificada  a  quantia,  e

independentemente de instrução probatória.

Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL.  FIXAÇÃO  DE  REPARAÇÃO  DE  DANOS
MORAIS. CRIME CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL. DANO
MORAL. PEDIDO EXPRESSO NA DENÚNCIA. TEMA 983,
STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

negou provimento a recurso especial, no qual se discutia
a  fixação de reparação de danos morais em caso de
crime   de   importunação   sexual.  Em  condenação  por
importunação  sexual  (art.  215-A,  caput,  do  CP)  houve  a
fixação de valor mínimo indenizatório de R$ 2.000,00 (dois
mil reais).

2.  A  parte  agravante  sustenta  violação  ao
art. 387, inciso IV, do CPP.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se, em

casos de crimes contra a dignidade sexual, o dano moral
pode  ser  fixado  com  base  na  presunção  in  re  ipsa,
dispensando  comprovação  específica,  e  se  o  pedido
expresso  na  denúncia  é  suficiente  para  justificar  a
reparação.

III. Razões de decidir
4.  O  precedente  invocado  pela  parte  agravante

(REsp n. 1.986.672/SC) não se aplica ao caso, pois trata de
crime de estelionato, enquanto o presente caso versa sobre
crime contra a dignidade sexual, cuja natureza presume o
dano moral.

5.  Nos  crimes  contra  a  dignidade  sexual,  o  dano
moral  configura-se  in  re  ipsa,  dispensando  comprovação
específica do sofrimento da vítima, em razão da gravidade
da violação à dignidade sexual.

6.   O   pedido   expresso   na   denúncia   para
reparação de danos morais é suficiente para justificar a
fixação, não  havendo  prejuízo  ao  acusado,  que  nada
arguiu na instrução processual. Tema n. 983, STJ:

"Nos   casos   de   violência   contra   a   mulher
praticados no âmbito doméstico e familiar, é possível a
fixação de valor mínimo indenizatório a título de dano
moral, desde que haja pedido expresso da acusação ou
da   parte   ofendida,   ainda   que   não   especificada   a
quantia, e independentemente de instrução probatória".

7.  O   valor   fixado   foi   considerado   adequado   e
proporcional   à   gravidade   da   conduta   e   às
circunstâncias   do   caso   concreto,   não   havendo
excessividade  que   justifique   intervenção  desta  Corte
Superior.

IV. Dispositivo e tese
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8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não
provido.

Tese de julgamento:
1.  Nos  crimes  contra  a  dignidade  sexual,  o  dano

moral  configura-se  in  re  ipsa,  dispensando  comprovação
específica do sofrimento da vítima.

2.   O   pedido   expresso   na   denúncia   para
reparação de danos morais é suficiente para justificar a
fixação do valor (Tema n. 983, STJ).

3. O valor fixado a título de reparação de danos
morais deve ser proporcional à gravidade da conduta e
às circunstâncias do caso concreto.

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 387, IV.
Jurisprudência  relevante  citada:  REsp  n.

2.149.880/MG,  Rel.  Min.  Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,
julgado em 27/11/2024.

(AgRg  no  REsp  n.  2.146.492/SC,  relator  Ministro
Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em
22/10/2025, DJEN de 29/10/2025.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.
INDENIZAÇÃO A TÍTULO DE REPARAÇÃO POR DANOS
MORAIS.  ART.  387, IV,  DO  CPP.  EXCLUSÃO.
INVIABILIDADE.  EXISTÊNCIA  DE  PEDIDO  EXPRESSO.
INSTRUÇÃO  PROBATÓRIA.  PRESCINDIBILIDADE.
RECURSO DESPROVIDO.

I.   "A   Terceira   Seção   desta   Corte   Superior,   ao
julgar os REsps n. 1.643.051/MS e 1.675.875/MS, sob o
rito dos recursos repetitivos, fixou a tese de que, 'Nos
casos   de   violência   contra   a   mulher   praticados   no
âmbito  doméstico  e   familiar,   é  possível  a   fixação  de
valor   mínimo   indenizatório   a   título   de   dano   moral,
desde  que  haja  pedido  expresso  da  acusação  ou  da
parte ofendida, ainda que não especificada a quantia, e
independentemente de instrução probatória'" (REsp n.
2.040.306/RS,   relator   Ministro   Rogerio   Schietti   Cruz,
Sexta Turma, julgado em 24/10/2023, DJe de
31/10/2023), o que, in casu, ocorreu.

II. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n.  2.243.495/TO,  relator  Ministro

Jesuíno  Rissato  (Desembargador  Convocado do  TJDFT),
Sexta Turma, DJe de 23/2/2024.)

Verificando-se que, de fato, houve o pedido expresso para fixação do valor dos

danos morais na peça acusatória (fl. 64), não merece reforma o acórdão proferido pelo

Tribunal de origem. 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0182850-0 AREsp 3.258.279 / 

ES
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001882520238080022  1882520238080022

EM MESA JULGADO: 18/08/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDIMILSON RIBEIRO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDIMILSON RIBEIRO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares 

da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

C542641515443470155458@ 2026/0182850-0  -  AREsp 3258279   Petição : 2026/0073750-7  (AgRg)
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